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CONCURSO PÚBLICO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CANOAS 

 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO N.º 01/2012 

 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CANOAS, no uso de suas atribuições, faz saber, por este Edital, que realizará 

Concurso Público, através de provas seletivas de caráter competitivo, para o provimento de vagas de Fiscal Tributário 

com Titulação Superior. O Concurso reger-se-á pelas disposições contidas no Decreto dos Concursos Públicos do 

Município de Canoas N.º 782/2005, nas Leis Municipais N.º 2213/1984, N.º 2214/1984 e N.º 4599/2001 e suas 

alterações, no Decreto Federal N.º 3.298/1999 que regulamenta a Integração da pessoa com deficiência, Lei Federal N.º 

7.853/89, na Lei Complementar Municipal N.º 01/1998 que dispõe sobre a reserva de cargos a pessoas com deficiência 

e pelo Decreto Municipal N.º 652/1999, que regulamenta a lei Municipal N.º 01/1998, bem como pelas normas 

estabelecidas neste Edital. 

 

 

1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

1.1. O Concurso Público para provimento de cargos de Fiscal Tributário com Titulação Superior da Prefeitura 

Municipal de Canoas será coordenado pela Comissão Organizadora do Concurso nomeada pelo Prefeito Municipal e 

será executado sob coordenação técnico-administrativa pela Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos - 

FDRH, contratada.  

1.2. O Concurso Público compreenderá 2 fases: 

a) 1ª Fase: Provas objetivas (etapas I e II) e discursiva (etapa III), de caráter eliminatório e classificatório; 

b) 2ª Fase: Curso de Formação de caráter eliminatório 

 

 

2. DA DIVULGAÇÃO 

 

2.1. A divulgação oficial das informações referentes a este Concurso Público dar-se-á pela publicação de editais ou 

avisos no Diário Oficial do Estado, no jornal Diário de Canoas e no site www.fdrh.rs.gov.br. Os editais e avisos estarão 

à disposição dos candidatos na Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos – FDRH, Avenida Praia de 

Belas n.º 1595 em Porto Alegre – RS. 

2.2. É de inteira responsabilidade do candidato o acompanhamento da divulgação das informações referentes ao 

Concurso Público.  

 

 

3. DO CARGO, VAGAS, VENCIMENTO, REGIME DE TRABALHO, CARGA HORÁRIA E 

ESCOLARIDADE 

 

3.1. Cargo: Fiscal Tributário com titulação Superior da Prefeitura Municipal de Canoas 

3.2. Vagas: O Concurso Público destina-se ao provimento, na Prefeitura Municipal de Canoas, de 15 (quinze) vagas e 

para formação de cadastro reserva para o cargo de Fiscal Tributário com titulação Superior. 

3.3. A remuneração do Fiscal Tributário com titulação Superior compõe-se das seguintes rubricas (Valores 

relativos ao mês de janeiro de 2012): 

     a) Vencimento Básico R$ 2.387,37; 



     b) Dedicação Exclusiva/Regime de Tempo Integral R$ 1.193,60; 

     c) GPF – Lei 4.599/2001 – de até R$ 3.330,36; 

     d) Risco de Vida R$ 1.002,69 

3.4. Regime de trabalho: Estatutário. 

3.5. Carga horária: 40 horas semanais 

3.6. Escolaridade exigida para nomeação: Graduação em curso de nível superior completo, reconhecido pelo 

Ministério da Educação (MEC). 

3.7. Os candidatos nomeados serão designados para exercer suas atribuições na Prefeitura Municipal de Canoas. 

 

 

4. DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO 

 

4.1. São atribuições do cargo: 

a) constituir crédito tributário mediante o lançamento; 

b) realizar revisões e auditorias fiscais; 

c) lavrar autos de infração, de intimações e de notificações, previstos na legislação tributária municipal; 

d) responder a consultas formuladas por contribuintes; 

e) preparar informações a serem prestadas em processos de execução fiscal ou de mandado de segurança impetrados 

por contribuintes contra autoridades municipais, relativamente aos tributos municipais, por solicitação da Procuradoria 

Geral do Município; 

f) encaminhar ao superior hierárquico elementos comprobatórios para denúncia por crime contra a ordem tributária; 

g) dar pareceres técnicos em assuntos tributários e realizar perícias; 

h) atuar no procedimento administrativo, inclusive na qualidade de membro do Conselho de Contribuintes; 

i) promover estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento da legislação tributária municipal; 

j) prestar assessoramento na formulação da política tributária, inclusive quanto a exonerações tributárias; 

k) atuar na coleta, análise e processamento de informações referentes à participação do Município no produto da 

arrecadação de tributos de outras esferas da federação; 

l) propor, organizar, coordenar rotinas de trabalho para os diversos setores da Secretaria Municipal da Fazenda com 

vistas ao aprimoramento dos serviços; 

m) organizar e ministrar palestras e cursos de aperfeiçoamento a funcionários fazendários, relativamente a assuntos 

tributários; 

n) dirigir os veículos que são usados no exercício do cargo, quando da fiscalização no local; 

o) desempenhar atividades típicas de auditoria e gestão financeira; 

p) executar outras tarefas afins. 

 

 

5. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 

 

5.1. São requisitos para o ingresso no cargo: 

a) ter sido aprovado e classificado no Concurso, na forma estabelecida neste Edital; 

b) ser brasileiro ou gozar das prerrogativas contidas no art. 12 da Constituição Federal (com processo de naturalização 

encerrado até o último dia das inscrições); 

c) possuir idade mínima de 18 (dezoito) anos completos; 

d) estar em dia com o Serviço Militar, quando do sexo masculino; 

e) estar em dia com as obrigações eleitorais; 

f) possuir a escolaridade exigida para o cargo conforme subitem 3.6 deste Edital; 

g) possuir habilitação para conduzir veículos automotores terrestres; 

h) estar apto física e mentalmente para as atribuições do cargo; condição esta comprovada através de exames físicos e 

psicológicos que serão realizados quando da convocação do candidato. Esta avaliação física será precedida de exames 

definidos pela Comissão Especial de Perícia Médica. O candidato aprovado nas fases I e II, pela cota PCD - pessoa 

com deficiência, deverá atender as exigências da Lei Complementar Municipal 01/1998 e Decreto Municipal 652/1999. 

Obs.: As custas das despesas decorrentes dos exames médicos correrão por conta do candidato. 

i) em se tratando de candidato com deficiência, ser considerado apto na avaliação realizada pela Comissão Especial 

designada para este fim. 

5.2. Os requisitos deste item deverão ser comprovados pelo candidato por ocasião da posse. 



6. DAS INSCRIÇÕES 

 

6.1. Período: 

As inscrições serão efetuadas somente pela Internet, no período de 30 de março a 20 de abril de 2012, através do site 

www.fdrh.rs.gov.br. 

6.2. Informações 

Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá tomar conhecimento de todo este Edital e certificar-se de que preenche 

os requisitos exigidos para a posse previstos no item 5 deste Edital. 

6.3. Procedimentos para realizar a inscrição via Internet e para o recolhimento do valor da taxa de inscrição: 

6.3.1. As inscrições deverão ser realizadas, somente via Internet, no Formulário Eletrônico de Inscrição específico, 

disponível no seguinte endereço: www.fdrh.rs.gov.br. 

6.3.2. Deverá ser preenchido no Formulário Eletrônico de Inscrição o nome completo do candidato, o número do CPF e 

o número do Documento de Identidade que tenha fé pública. Para fins de inscrição neste Concurso Público, serão 

aceitos como documentos de identidade: as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de 

Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores; cédulas de identidade 

fornecidas por Ordens ou Conselhos de Classe, que por Lei Federal valem como documento de identidade, como por 

exemplo, as do CREA, CRQ, etc.; a Carteira de Trabalho e Previdência Social e a Carteira Nacional de Habilitação 

com fotografia e assinatura, na forma da Lei Federal n.º 9.503/97. O documento, cujo número constar no Formulário 

Eletrônico de Inscrição, deverá ser preferencialmente o apresentado no momento da realização das Provas.  

6.3.3. Após o preenchimento do Formulário Eletrônico de Inscrição, o candidato deverá imprimir o documento 

(registro provisório de inscrição) para o pagamento de sua taxa de inscrição, que deverá ser efetuado, 

preferencialmente, em qualquer agência do BANRISUL ou em qualquer agência bancária ou em outros meios de 

arrecadação disponibilizados. O candidato deverá observar o horário de recebimento do meio a ser utilizado para fins 

de pagamento. O pagamento deverá ser feito, impreterivelmente, até o dia 23/4/2012. A FDRH, em hipótese 

alguma, processará qualquer registro de pagamento em data posterior. 

6.3.4. O candidato terá sua inscrição efetivada somente quando a FDRH receber do BANRISUL a confirmação do 

pagamento de sua taxa de inscrição. A FDRH não se responsabiliza por inscrições não recebidas por motivos de ordem 

técnica dos computadores, falhas de comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros 

fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

6.3.5. Os candidatos com deficiência deverão assinalar no Formulário Eletrônico de Inscrição a sua opção em concorrer 

à reserva de vagas para pessoas com deficiência. Deverão, também, providenciar um laudo médico indicando a espécie 

e o grau ou o nível de deficiência com a expressa referência da Classificação Internacional de Doença - CID, bem 

como a provável causa da deficiência, até o dia 23/4/2012. (O Modelo de laudo médico se encontra no ANEXO 2 

deste Edital). 

6.3.6. Os candidatos com deficiência que não indicarem, no Formulário Eletrônico de Inscrição, a sua opção de 

concorrer à reserva de vagas e não encaminharem o laudo médico, no prazo indicado, terão a sua inscrição homologada 

sem direito à reserva de vaga. 

6.3.7. Os candidatos com deficiência que desejam concorrer à reserva de vagas, assim como aqueles que não desejam 

concorrer à reserva de vagas, que necessitem atendimento especial deverão encaminhar, por escrito, esta solicitação 

até o dia 23/4/2012, na forma estabelecida no item 7.6 deste Edital.  

6.3.8. A solicitação de condições especiais para a realização da prova será analisada pela comissão dos Concursos 

Públicos da FDRH, levando em consideração critérios de razoabilidade e viabilidade. 

6.4. Recolhimento do valor da taxa de inscrição: 

6.4.1. O pagamento do valor da taxa de inscrição deverá ser efetuado conforme o previsto no subitem 6.3.3. deste 

Edital. 

6.5. Valor da taxa de inscrição: O valor da taxa de inscrição será de R$ 120,00 (cento e vinte reais). 

6.6. Regulamentação das inscrições: 

a) não serão homologadas as inscrições pagas com cheque sem a devida provisão de fundos, e nem reapresentados, 

assim como as que não observarem o exigido para a inscrição, previsto no item 6 deste Edital; 

b) por ocasião da posse, os candidatos classificados deverão apresentar os demais documentos comprobatórios do 

atendimento aos requisitos fixados no item 5 deste Edital e outros que a legislação exigir; 

c) não serão aceitas inscrições por via postal, “fac-símile” ou em caráter condicional; 

d) o candidato é responsável pelas informações prestadas no Formulário Eletrônico de Inscrição, arcando com as 

consequências de eventuais erros no preenchimento desse documento; 



e) não haverá devolução do valor da taxa de inscrição paga, mesmo que o candidato, por qualquer motivo, não tenha 

sua inscrição homologada; 

f) o candidato ao preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição reconhece, automaticamente, a declaração constante 

neste documento, confirmando que está de acordo com as normas e condições previstas neste Edital e legislação 

pertinente. 

6.7. Homologação e indeferimento das inscrições: 

6.7.1. A homologação do pedido de inscrição será dada a conhecer aos candidatos por meio de Edital, no qual será 

divulgado o motivo do indeferimento (exceto dos não pagos), conforme o estabelecido no item 2 deste Edital. Da não 

homologação cabe recurso, que deverá ser formulado conforme o previsto no item 12.3 deste Edital. 

6.7.2. A homologação das inscrições não abrange os requisitos que devem ser comprovados somente por ocasião da 

posse, tais como escolaridade e outros previstos no item 5 deste Edital. Nessa ocasião, esses documentos serão 

analisados e somente serão aceitos se estiverem de acordo com as normas previstas neste Edital. Por isso, o candidato 

deve verificar se possui os requisitos exigidos para este concurso, pois a homologação das inscrições não significa o 

reconhecimento dos requisitos que devem ser comprovados posteriormente. 

 

 

7. DAS VAGAS DESTINADAS A CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 

 

7.1. Às pessoas com deficiência que pretendem fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII, do 

artigo 37 da Constituição Federal, é assegurado o direito de inscrição para o cargo em Concurso Público, cujas 

atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadores. 

7.2. A participação das pessoas com deficiência neste Concurso Público se dará em conformidade ao disposto na Lei 

Complementar Municipal N.º 01/1998, pelo Decreto Municipal n.º 652/1999, pela Lei Federal N.º 7.853/89 e pelo 

Decreto Federal N.º 3.298/99. 

7.3. Fica reservado o percentual de 10% (dez por cento) das vagas às pessoas com deficiência.    

7.4. O candidato com deficiência, que necessitar de algum atendimento especial para a realização da prova objetiva, 

deverá declará-lo no Formulário Eletrônico de Inscrição para que sejam tomadas as providências cabíveis, com 

antecedência, conforme subitem 6.3.7. 

7.5. Ao preencher o Formulário Eletrônico de Inscrição, o candidato deve informar se é pessoa com deficiência ou não. 

Se o candidato informar que é pessoa com deficiência, deverá providenciar o laudo médico que comprove a sua 

deficiência, referido no subitem 6.3.5. deste Edital. 

7.6. Local de entrega do laudo médico ou forma de encaminhamento por SEDEX: 
a) o laudo médico (Modelo no ANEXO 2 deste Edital) poderá ser entregue diretamente no Protocolo da Fundação para 

o Desenvolvimento de Recursos Humanos, situada na Av. Praia de Belas, 1595, Bairro Menino Deus, em Porto 

Alegre/RS, no horário das 9h às 11h30min e das 14h às 17h, no período de   02 a 23/4/2012, em dias úteis; 

b) se o candidato o desejar, poderá encaminhar o laudo médico pelo Correio, somente por meio de SEDEX, à Divisão 

de Concursos Públicos da FDRH, no prazo e endereço abaixo indicados. 

Prazo para remessa por SEDEX: de 02 a 23/4/2012. 
No caso de remessa por SEDEX, vale a data que consta no carimbo de postagem do Correio, devendo estar dentro do 

prazo acima indicado. 

Endereço para encaminhamento por SEDEX: 

Divisão de Concursos Públicos da FDRH 

Concurso Público da Prefeitura Municipal de Canoas - 2012 

Avenida Praia de Belas, 1595 

Bairro Menino Deus 

Porto Alegre/RS - CEP. 90.110-001 

7.7. Os candidatos deverão anexar ao laudo médico os seguintes dados de identificação: o concurso para o qual 

concorrem (Prefeitura Municipal de Canoas), nome completo e n.º de inscrição. 

7.7.1. O laudo médico a ser entregue, que comprove a deficiência do candidato, deverá ser original ou cópia 

autenticada e deverá ter sido expedido no prazo de, no máximo, até 90 (noventa) dias antes da publicação deste Edital, 

conter a assinatura do médico e seu número de registro no Conselho Regional de Medicina. 

7.8. Os candidatos que não atenderem ao disposto nos subitens 7.5 a 7.7.1. não serão considerados como pessoas com 

deficiência, e não terão direito à reserva de vagas. 

7.9. As pessoas com deficiência participarão da seleção em igualdade de condições com os demais candidatos no que 

se refere ao conteúdo, avaliação, duração, horário e local de realização das provas. 



7.10. Não ocorrendo a aprovação de candidatos com deficiência para o preenchimento de vaga(s) destinada(s) para o 

cargo, esta(s) será(ão) preenchida(s) pelos demais candidatos aprovados no respectivo Concurso. 

7.11. Homologação das inscrições dos candidatos com deficiência: 

7.11.1. Para os candidatos com deficiência, a homologação das inscrições se dará em dois momentos: a homologação 

preliminar que possibilita o candidato a prestar as provas e a homologação final, que será realizada após a aprovação 

do candidato nas provas da 1ª Fase do Concurso. 

7.11.2. Para fins da homologação preliminar dos candidatos com deficiência será considerada a apresentação do 

laudo médico (atestado) e a análise deste documento quanto à data de expedição do mesmo, à especificação da CID, 

à provável causa da deficiência, ao tipo e grau da deficiência, ao número do registro do médico no Conselho 

Regional de Medicina, nome e assinatura do mesmo. 
7.11.3. A homologação final do candidato como pessoa com deficiência se dará após a publicação dos resultados das 

provas, quando os laudos desses candidatos serão avaliados por uma Comissão Especial indicada especificamente para 

esta atividade. 

7.11.4. A homologação final do candidato inscrito como pessoa com deficiência, após a avaliação determinada no 

subitem 7.11.3 deste Edital se dará da seguinte forma: 

a) homologada como candidato com deficiência com direito à reserva de vaga, quando a deficiência não impede o 

normal desempenho de todas as atividades do cargo; 

b) homologada sem direito à reserva de vagas, em razão da não apresentação do laudo médico no prazo estabelecido 

em Edital, ou pelo fato de não ser considerado deficiente por não se enquadrar nos requisitos que caracterizam as 

pessoas com deficiência; 

c) não homologada em face da incompatibilidade entre a deficiência apresentada e as atribuições do cargo a que 

concorre, ficando então o candidato excluído do Concurso em que se inscreveu. 

7.11.5. A comprovação da deficiência e a análise de sua compatibilidade com as atribuições do cargo, para fins deste 

concurso, serão feitas de conformidade com as normas previstas no Decreto Federal n.º 3.298/99. 

 

 

8. DAS PROVAS 

 

8.1. A primeira fase terá as seguintes etapas: 

a) a 1ª Etapa será composta por uma prova objetiva de Conhecimentos Gerais (Prova I), de caráter Eliminatório e 

Classificatório, contendo 70 (setenta) questões de múltipla escolha, cada uma com cinco alternativas, sendo somente 

uma delas correta. As questões versarão sobre as disciplinas e bibliografias estabelecidas no ANEXO 1 deste Edital e 

de acordo com a seguinte estrutura de conteúdos: 

 

 

 

 

 

ITEM PROVA CARÁTER Nº DE 

QUESTÕES 

VALOR DA 

QUESTÃO 

PONTUAÇÃO 

MÍNIMA 

PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

I Língua Portuguesa Eliminatório e 

Classificatório 

10 1 4 10 

II Raciocínio Lógico, 

Estatística e Matemática 

Eliminatório e 

Classificatório 

10 1 4 10 

III Informática Eliminatório e 

Classificatório 

5 1 2 5 

IV Contabilidade Geral, 

Auditoria e Administração 

Financeira e Orçamentária 

Eliminatório e 

Classificatório 

15 1 6 15 

V Direito Civil, Direito Penal 

e Direito Empresarial 

Eliminatório e 

Classificatório 

15 1 6 15 

VI Direito Constitucional e 

Direito Administrativo 

Eliminatório e 

Classificatório 

15 1 6 15 



b) a 2ª Etapa será composta por uma prova objetiva de Conhecimentos Específicos (Prova II) de caráter eliminatório e 

classificatório, com 30 (trinta) questões de múltipla escolha, cada uma com cinco alternativas, sendo somente uma 

delas correta, as quais versarão sobre as disciplinas e bibliografias estabelecidas no ANEXO 1 deste Edital e de acordo 

com a seguinte estrutura de conteúdos: 

 

c) a 3ª Etapa será composta por uma questão discursiva (Prova III), de caráter eliminatório e classificatório, contendo 

1 (uma) questão. A questão discursiva destina-se a avaliar: 

- quanto à capacidade de desenvolvimento do tema escolhido: a compreensão, o conhecimento, o desenvolvimento e a 

adequação da argumentação, a conexão e a pertinência, a objetividade e a sequência lógica do pensamento, o 

alinhamento ao tema e a cobertura dos tópicos apresentados. 

- quanto ao uso do idioma: a utilização correta do vocabulário e das normas gramaticais. 

O tema abordado na questão discursiva abrangerá o item VI de Conhecimentos Gerais e os itens I e II de 

Conhecimentos Específicos, apresentados nas bibliografias estabelecidas no ANEXO 1 deste Edital. 

 
ITEM PROVA CARÁTER Nº DE 

QUESTÕES 

VALOR DA 

QUESTÃO 

PONTUAÇÃO 

MÍNIMA 

PONTUAÇÃO 

MÁXIMA 

III Questão discursiva 

com foco na 

combinação dos 

conteúdos do item VI 

da Prova de 

Conhecimentos Gerais 

e dos itens I e II de 

Conhecimentos 

Específicos. 

 

 

Eliminatório 

e  

Classificatório 

 

 

 

01 

 

 

 

15 

 

 

 

7,5 

 

 

 

15 

 

8.2. Para aprovação no Concurso, o candidato deverá obter a pontuação mínima exigida nas provas objetivas e 

discursiva de caráter eliminatório e classificatório conforme o previsto nos subitens 11.3 e 11.4 deste Edital. 

8.3. A nota final do candidato, será igual a soma dos pontos obtidos em cada prova, conforme o previsto no subitem 8.1 

deste Edital. 

8.4. O programa das provas objetivas e a bibliografia recomendada encontram-se no Anexo 1 deste Edital. 

 

 

9. DA APLICAÇÃO DAS PROVAS 

 

9.1. A 1ª, 2ª e 3ª Etapas serão realizadas no dia 17/6/2012, no município de Canoas, sendo que a 1ª Etapa será realizada 

no turno da manhã e a 2ª e 3ª Etapas no turno da tarde. 

A prova objetiva de Conhecimentos Gerais (Prova I) terá duração de 4 (quatro) horas e a prova objetiva de 

Conhecimentos Específicos (Prova II) mais a questão discursiva (Prova III) terão duração de 3 (três) horas e meia.  

O preenchimento da Folha de Respostas deverá ocorrer dentro do tempo acima estipulado para a realização de cada 

uma das provas. 

9.2. Todas as provas serão realizadas na cidade de Canoas, em data e horário a ser publicado em Edital. 

9.2.1. A confirmação da data das provas e as informações sobre horários e locais serão divulgadas por meio de Edital 

de Convocação, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. 

9.3. O candidato deverá comparecer ao local das provas com a antecedência mínima de 1 (uma) hora do horário fixado 

para início das mesmas, com Documento de Identidade e caneta esferográfica de ponta grossa com tinta azul ou preta. 

9.4. O ingresso na sala de provas só será permitido ao candidato que apresentar o Documento de Identidade, devendo o 

mesmo estar em boas condições, de forma a permitir, com clareza, a identificação do candidato. Deverá ser 

ITEM PROVA CARÁTER Nº DE 

QUESTÕES 

VALOR DA 

QUESTÃO 

PONTUAÇÃO 

MÍNIMA 

PONTUAÇÃ

O MÁXIMA 

I Direito Tributário Eliminatório e 

Classificatório 

15 1 6 15 

II Direito Tributário 

Municipal de Canoas 

Eliminatório e 

Classificatório 

15 1 6 15 



apresentado, preferencialmente, o documento cujo número e nome do candidato constam no Formulário Eletrônico de 

Inscrição. 

9.5. Não será permitida a entrada, no prédio de realização das provas, do candidato que se apresentar após dado o sinal 

sonoro indicativo de início das provas. 

9.6. Não será permitida a entrada, na sala de provas, do candidato que se apresentar após o sinal sonoro indicativo de 

início das provas, salvo se acompanhado por fiscal da Coordenação do Concurso. 

9.7. Em nenhuma hipótese haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado. Também não serão aplicadas 

provas fora do local e horário fixados por edital. 

9.8. Ao ingressar na sala de provas, o candidato receberá um saco plástico, no qual deverá colocar todos os seus 

pertences: livros, apostilas, bolsas, boné, gorro, capangas, calculadora, relógio com calculadora, rádio, telefone celular 

(desligado e sem alarme), bip, ou qualquer outro aparelho receptor de mensagem desligado. Este saco plástico deverá 

ser fechado e colocado no chão, embaixo da cadeira/classe do candidato. 

9.9. Não será permitido utilizar óculos escuros, chapéu, boné, touca ou outros acessórios que cubram as orelhas ou 

parte do rosto. Estes, se portados, deverão ser também colocados no saco plástico. 

9.10. Não será permitida a permanência de acompanhante do candidato, ou de pessoas estranhas ao Concurso nas 

dependências do local onde forem aplicadas as provas. 

9.11. Durante a realização das provas, não será permitida a comunicação entre os candidatos, nem consultas de 

quaisquer espécies, bem como o uso de qualquer aparelho eletrônico (bip, telefone celular, mobi, relógio do tipo data 

bank, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, tablet, receptor, gravador, fones de ouvido, prótese auditiva, 

calculadora financeira ou científica). O candidato que necessitar utilizar prótese auditiva e não puder retirá-la durante a 

realização das provas, deverá solicitar atendimento em sala especial. Esta solicitação deverá ser feita previamente 

conforme o previsto no subitem 6.3.7 deste Edital. 

9.12. O candidato deverá assinalar suas respostas na Folha de Respostas, bem como redigir a Dissertação (Prova III) 

com caneta esferográfica de ponta grossa, com tinta azul ou preta. 

9.13. Não serão computadas as questões não assinaladas na Folha de Respostas e as questões que contenham mais de 

uma resposta, emenda ou rasura, ainda que legível. 

9.14. Será de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento correto da Folha de Respostas. 

9.15. Será excluído do Concurso, mediante o preenchimento do Formulário do Termo de Infração, o candidato que: 

a) perturbar de qualquer modo a execução dos trabalhos; 

b) for surpreendido, em ato flagrante, durante a realização das provas, comunicando-se com outro candidato, bem 

como se utilizando de consultas, de celular ou de outro equipamento de qualquer natureza; 

c) utilizar-se de quaisquer recursos ilícitos ou fraudulentos, em qualquer etapa de sua realização. 

9.16. O candidato só poderá retirar-se do recinto das provas após 1 (uma) hora do início das mesmas. 

9.17. O candidato só poderá levar o caderno de provas 1 (uma) hora antes do término das provas. 

9.18. O candidato não poderá ausentar-se da sala de provas, a não ser momentaneamente, em casos excepcionais, e na 

companhia de fiscal. 

9.19. No recinto de provas não será permitido ao candidato entrar ou permanecer com armas. 

9.20. A candidata que tiver necessidade de amamentar, durante a realização da prova, deverá apresentar-se à 

Coordenação dos Concursos com acompanhante, sendo que este ficará em sala reservada para tal finalidade e será 

responsável pela guarda da criança. Não será permitida a permanência da criança na sala de prova. O tempo de 

amamentação não será acrescido ao final da prova. 

9.21. O candidato que tiver os seus documentos furtados ou roubados deverá apresentar documento que ateste o 

registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias de antecedência da data das 

provas. 

9.22. O candidato, ao terminar as provas, entregará ao fiscal da sala a Folha de Respostas preenchida e assinada. Se 

assim não proceder, será excluído do Concurso mediante o preenchimento do Formulário do Termo de Infração. 

 

 

10. DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS E DISCURSIVA 

 

10.1. Das provas objetivas 

10.1.1. As provas objetivas (Prova I e Prova II) valerão, respectivamente, 70 e 30 pontos, totalizando 100 pontos. Cada 

questão da prova objetiva valerá 1 (um) ponto. 

10.2. Da prova discursiva 



10.2.1. A questão discursiva (Prova III) consistirá de 1 (uma) questão valendo 15 pontos. A questão deve ser 

desenvolvida de 15 até 30 linhas. 

10.3. Somente serão avaliadas as provas discursivas dos candidatos que ficarem classificados até a 300ª (trecentésima) 

posição, somadas as notas das provas objetivas (Prova I e Prova II). No caso de haver empate na posição 

correspondente ao 300
o 

lugar, serão corrigidas as Dissertações de todos os candidatos que se encontrarem nessa 

situação. Os demais candidatos habilitados nas provas objetivas que excederem ao limite estabelecido acima estarão, 

automaticamente, eliminados do Concurso.  

10.3.1. Quanto aos candidatos que concorrerem as vagas destinadas as pessoas com deficiência, serão avaliadas as 

provas discursivas que ficarem até a 40ª (quadragésima) posição na classificação, conforme critérios estabelecidos para 

os demais concorrentes. 

10.4. A avaliação da questão discursiva, além dos conhecimentos técnicos, considerará os seguintes fatores: 

a) capacidade de desenvolvimento do tema escolhido: a compreensão, o conhecimento, o desenvolvimento e a 

adequação da argumentação, a conexão e a pertinência, a objetividade e a sequência lógica do pensamento, o 

alinhamento ao tema e a cobertura dos tópicos apresentados, valendo no máximo, 10 (dez) pontos. 

b) uso do idioma: a utilização correta do vocabulário e das normas gramaticais, valendo no máximo, 5 (cinco) pontos. 

10.5. Nos casos em que o candidato venha a redigir a Dissertação em desconformidade com o disposto no item 9.12, de 

fuga ao tema, ou de não haver texto, o candidato receberá nota na questão igual a ZERO. 

10.6. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do local 

apropriado. 

 

 

11. DA HABILITAÇÃO E CLASSIFICAÇÃO NA PRIMEIRA FASE 

 

11.1. A PONTUAÇÃO FINAL será constituída da soma dos pontos obtidos nas provas objetivas e na prova discursiva. 

11.2. Os candidatos que não atingirem a pontuação mínima estabelecida no subitem 8.1 estarão automaticamente 

eliminados do concurso. 

11.3. Nas provas objetivas (Prova I e Prova II), serão considerados aprovados e classificados até a 300ª (trecentésima) 

posição para fins de correção da questão discursiva (Prova III), os candidatos que obtiverem aproveitamento igual ou 

superior a 40% (quarenta por cento) por item, conforme Tabelas do Item 8.1 letra “a” e letra “b”deste Edital e 50% 

(cinqüenta por cento) de cada 1 (uma) das etapas, observada a reserva de vagas para candidatos com deficiência e 

respeitados os empates na última colocação. 

11.3.1. Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento eletrônico. 

11.3.2. O cálculo da pontuação nas provas objetivas (Prova I e Prova II) será igual à soma algébrica das notas obtidas 

em todos os itens que as compõem. 

11.4. Na questão discursiva (Prova III) serão considerados aprovados os candidatos que atingirem o desempenho 

mínimo de 7,5 pontos (50% dos pontos possíveis). 

11.5. As provas discursivas serão avaliadas quanto ao domínio do conteúdo dos temas abordados – demonstração de 

conhecimento técnico aplicado, bem como quanto ao domínio da norma padrão da Língua Portuguesa. 

11.6. O cálculo da pontuação final dos candidatos será igual à soma algébrica das notas obtidas nas provas objetivas 

Prova I, Prova II e na questão discursiva Prova III, totalizando o máximo de 115 pontos. 

11.7. Os candidatos aprovados serão classificados por ordem decrescente de nota final. 

11.8. No caso de candidatos obterem idêntico número de pontos na nota final, serão utilizados, sucessivamente, os 

seguintes critérios de desempate: 

a) idade mais elevada dos candidatos com 60 (sessenta) anos ou acima, nos termos do parágrafo único do artigo 27 da 

Lei Federal nº 10.741/2003, na data do término das inscrições; 

b) maior pontuação na Prova III – Questão Discursiva; 

c) maior pontuação no total da Prova II – Conhecimentos Específicos; 

d) maior pontuação no Item VI da Prova I – Conhecimentos Gerais. 

e) maior pontuação no Item IV da Prova I – Conhecimentos Gerais; 

f) maior pontuação no Item I da Prova I – Conhecimentos Gerais; 

g) maior pontuação no Item V da Prova I – Conhecimentos Gerais; 

h) maior pontuação no Item III da Prova I – Conhecimentos Gerais; 

i) maior pontuação no Item II da Prova I – Conhecimentos Gerais; 

11.9. Persistindo o empate entre os candidatos, depois de aplicados todos os critérios acima, o desempate dar-se-á 

através do sistema de sorteio descrito a seguir. 



11.10. Os candidatos empatados serão ordenados de acordo com seu número de inscrição, de forma crescente ou 

decrescente. A ordem crescente ou decrescente do número de inscrição será definida pelo resultado do primeiro prêmio 

da extração da Loteria Federal imediatamente posterior ao dia da publicação da lista de resultados das provas objetivas 

e discursivas, antes dos recursos, segundo os critérios a seguir: 

a) se a soma dos algarismos do número sorteado no primeiro prêmio da Loteria Federal for par, a ordem será a 

crescente; 

b) se a soma dos algarismos da Loteria Federal for ímpar, a ordem será decrescente. 

11.11. A publicação dos resultados da Classificação será realizada em 2 (duas) listas. A primeira conterá a classificação 

de todos os candidatos aprovados em ordem crescente de classificação, incluindo os candidatos portadores de 

deficiência, e a segunda conterá exclusivamente estes últimos. 

 

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. O candidato poderá interpor recurso administrativo em relação às inscrições não homologadas, aos gabaritos e 

resultados referentes às provas objetivas, ao resultado obtido na prova discursiva e à avaliação do curso de formação no 

prazo e na forma estabelecidos nos respectivos editais. 

12.2. O requerimento de recurso administrativo deverá ser dirigido à Comissão dos Concursos da Prefeitura Municipal 

de Canoas e remetido, somente através de SEDEX, para a FDRH, ou entregue diretamente no Protocolo da FDRH, no 

prazo e endereços a serem publicados nos respectivos Editais. 

12.3. O pedido de recurso deverá conter: 

a) nome completo e número de inscrição do candidato; 

b) indicação do Concurso prestado (Prefeitura Municipal de Canoas); 

c) objeto do pedido de recurso, claramente especificado; 

d) circunstanciada exposição de motivos a respeito da matéria contestada. 

12.4. O deferimento ou indeferimento dos recursos será publicado conforme prevê o item 2 deste Edital. 

12.5. Os processos contendo as respostas aos recursos ficarão à disposição dos candidatos somente na Fundação para o 

Desenvolvimento de Recursos Humanos, Av. Praia de Belas, 1595 – Porto Alegre, onde os interessados poderão ter 

vistas aos recursos, no prazo estabelecido em Edital. Não serão oferecidas vistas a esses processos em outro local e fora 

do prazo estabelecido. 

12.6. Não serão considerados os recursos protocolados fora do prazo. Quando enviados por SEDEX, será considerada 

para a computação do prazo a data de postagem do recurso no Correio, que deverá ser dentro do prazo estabelecido 

para os recursos. 

12.7. Não serão aceitos recursos por e-mail ou outros serviços de postagem, a não ser por SEDEX. 

12.8. Não serão aceitos pedidos que não contenham os elementos indicados no subitem 12.3 deste Edital. 

12.9. Não haverá recurso de reconsideração para qualquer etapa do Concurso. 

12.10. Na hipótese de anulação de questões, essas serão consideradas como respondidas corretamente por todos os 

candidatos. 

 

 

13. DO CURSO DE FORMAÇÃO 

 

13.1. Após a homologação da 1ª fase (eliminatória e classificatória), os candidatos classificados até o 15º lugar, na 

forma estabelecida no item 11 deste Edital, serão convocados para participar do curso de formação de 240 horas e que 

terá caráter eliminatório. 

13.2. Durante o Curso de Formação, os candidatos convocados farão jus a auxílio financeiro mensal, correspondente a 

1.500 URMs (Unidades de Referência Municipal), sobre o qual incidirão os descontos legais, na forma da legislação 

vigente, ressalvado o direito de optar pela percepção do vencimento e das vantagens do cargo efetivo, no caso de ser 

servidor da Administração Pública Municipal de Canoas. 

13.2.1. O valor da URM para o exercício de 2012 é de R$ 2,1275, conforme estabelecido no Decreto 862/2011.  

13.3 O Curso de Formação será realizado em dias úteis, nos períodos manhã e tarde, com duração de três horas em 

cada turno;  

13.4. O conteúdo programático e a distribuição do mesmo, dentro da carga horária acima referida, será informado 

quando da publicação do Edital de Convocação para participação do Curso de Formação. 

13.5. Será considerado reprovado no Curso de Formação o candidato com: 



13.5.1. Frequência inferior a 90% em qualquer das disciplinas do Curso de Formação. As ausências, ainda que 

inferiores a 10%, devem ser justificadas através de requerimento dirigido à Comissão dos Concursos da Prefeitura 

Municipal de Canoas e encaminhado à FDRH; 

13.5.2.Grau de aproveitamento inferior a 70% no conjunto das disciplinas integrantes do Curso de Formação; 

13.5.3. Grau de aproveitamento inferior a 60% em qualquer das disciplinas do Curso de Formação.    

13.5. O candidato convocado que não efetivar a matrícula, não comparecer no Curso de Formação desde o início, dele 

se afastar, ou não satisfazer os demais requisitos legais serão considerados desistentes e eliminados do concurso 

público. 

13.6. As despesas decorrentes da participação em todas as etapas e procedimentos do concurso de que trata este Edital, 

inclusive no Curso de Formação, correrão por conta dos candidatos, os quais não terão direito a alojamento, 

alimentação, transporte ou ressarcimento de despesas. 

13.7. O candidato que venha a desistir do Curso de Formação durante a sua realização terá que devolver o auxílio 

financeiro ou vencimentos e vantagens percebidos do cargo efetivo referentes à sua participação no Curso de 

Formação, não havendo qualquer tipo de ônus para a Administração Municipal.  

13.8. A aprovação no Curso de Formação é requisito fundamental para a nomeação. 

13.9. O Curso de Formação será ministrado nas cidades de Porto Alegre ou Canoas, a critério da FDRH.  

 

 

14. DA VALIDADE DO CONCURSO PÚBLICO 

 

14.1. O prazo de validade para aproveitamento dos candidatos será de 2 (dois) anos, contado a partir da data de 

publicação da homologação do resultado final das Provas Objetivas e Discursiva, podendo ser prorrogado por igual 

período, a critério do município de Canoas. 

 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

15.1. Ao efetuar a sua inscrição o candidato assume o compromisso de aceitar as condições estabelecidas neste Edital e 

na Legislação pertinente. 

15.2. Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatadas nas informações e documentos do candidato, mesmo que já 

tenha sido divulgado o resultado do Concurso e embora tenha obtido aprovação, levará à sua eliminação, sendo 

considerados nulos todos os atos decorrentes de sua inscrição. 

15.3. A inobservância, por parte do candidato, de qualquer prazo estabelecido em convocações será considerada como 

desistência. 

15.4. Em caso de anulação de prova(s) ou do Concurso Público não estão previstos ressarcimentos aos candidatos. 

15.5. Os termos deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada 

a providência ou evento que lhes disser respeito, até a data do encerramento das inscrições, circunstância que será 

mencionada em Edital ou aviso a ser publicado. 

15.6. É de responsabilidade do(a) candidato(a) acompanhar a publicação de todos os atos, editais, comunicados e 

avisos referentes a este Concurso Público no Diário Oficial do Estado, no jornal Diário de Canoas e no site 

www.fdrh.rs.gov.br. 

15.7. A alteração de endereço deve ser comunicada na forma estabelecida abaixo, sob pena de o candidato não 

encontrado, ser excluído do respectivo Concurso: 

a) deve conter os seguintes dados: nome do concurso (Prefeitura Municipal de Canoas – Fiscal Tributário com 

Titulação Superior), nome do candidato, número de inscrição, número do documento de identidade e do CPF, data, 

assinatura e novo endereço completo. 

b) até a data de publicação da lista de classificação final, a alteração de endereço deve ser comunicada à Fundação para 

o Desenvolvimento de Recursos Humanos - Divisão de Concursos Públicos, Av. Praia de Belas, 1595, Porto Alegre- 

RS, CEP 90.110-001, por Aviso de Recebimento – AR ou e-mail: concursos@fdrh.rs.gov.br. 

c) após a publicação dos resultados finais, a alteração de endereço deve ser comunicada diretamente à Prefeitura 

Municipal de Canoas. 

15.8. A Prefeitura Municipal de Canoas e a Fundação para o Desenvolvimento de Recursos Humanos – FDRH não se 

responsabilizam pelas publicações, apostilas e outros materiais elaborados por terceiros, a partir deste Edital e seus 

anexos. 

 



15.9. São partes integrantes deste Edital os anexos:  

ANEXO 1 – Programas e Bibliografias. 

ANEXO 2 – Laudo Médico 

                                                                                  

Canoas, 30 de março de 2012 

 

 

 

Jairo Jorge da Silva 

Prefeito Municipal 

 


